
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Lei no. 1.085, de 22 de outubro de 2OO7.

"Cria a Unidade de Coleta e Transfusão
(dê sangue e seus derivados) do Município
de Jaciara, no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, e dá
outras providências correlatas."

O Preíeito Municipal de Jaciara, Estado de ltato Grosso, MAX JOEL RUSSI,

Faço saber que a Câmara dos Vereadores de Jaciara aprovou e eu
sanciono â seguintê Lêi:

Art. 10 Em consonância com as disposições dos artigos 196 a 198 da Constituição
Federal; com o inclso XI do art. 60; e com as alíneas "a" e "b" do inciso IX, e o inciso XI,
ambos do art. 70; e o art. 80 e seu inciso III; estes da Lei Federal no. 8.080, de 19 de
setembro de 1990; e com a Resolução da Diretoria Colegiátlà-i RDC no. 153, de'Íâ{e
junho de 2004, que determina o Regulamento Técnlco lpara os procedimentS
hemoteráplcos e outros nestes inclusos, fica criada por esta L+l a Unidade de Coleta à
Transfusão (de Sangue e seus derivados) do Município de JaclarÉ, no âmbito da Seçretarla\
Municipal de Saúde e integrada ao Sistema Único de Saúde do Í!funicípio - SUS.

Ârt. 20 - Compete à Unidadídã Coleta e Transfusão: / '\

I - planejar, programar, supervisionar e coordenar as atividades de hemoterapia
em n ível Municipal;

II - realizar operações pertinentes a captação de doadores, coleta, estocagem,
controle e distribuição de sangue e de seus hemocomponentes, de acordo com sua
d isponibilidade;

III - garantir em parceria co$ as Agências Transfusionais dos demais Municípios,
a cobertura hemoterápica da populaçâo de sua área de abrangência;

IV - estimular e providenciar a capacitação de recursos humanos que atuarão na
UCT;

V - promover, divulgar e participar de Campanhas de sensibilização e estímulo aos
doadores voluntários de sangue, em conjunto ou em parceria com as demais unidades
hemoterápicas regionais e/ou do Estado;

vI - apoiar as ativldades de Vigilância Sanitária relacionadas à sua área de
atuação;

VII - cumprir e observar as normas técnicas estabelecidas na RDC no. 153/2004,
ou outras que venham a substituí-la;

VIII - celebrar Convênios, Contratos ou Termos de Compromlssos, estabelecendo
as obrigações entre as partes, com as Unidades Hemoterápicas Regionais e/ou do Estado,
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

Art. 30 - A responsabilidade pela atividade médica e de supervisão pelas
atividades técnica e administrativa será exercida por profissional médico especialista em
hematologia ou hemoterapia ou devidamente qualificado, capacitado e treinado para este
fim.

Art. 4o - As despesas com a manutenção da Unidade de Coleta e Transfusão
correrá por conta do Fundo Municipal de Saúde, em especial, da fonte de receita junto ao
Ministério de Saúde/SUS. com o faturamento dos procedimentos realizados.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições êm contrárlo.
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que desenvolverem suas atividades em parceria com a UCT, de acordo com as exigências
da RDC no. 153/2OO4.

Prefeito Municipal

Registrada e publicada de acordo



MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO. 38/07

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Cumpre-me, através do presente, encamlnhar a esta Augusta Casa de

Leis, o Projeto de Lei no. 3812OO7, que'Cria a Unidade de Coleta e Transfusão do

Município de Jaciara, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras

provldências correlatas."

Considerando que o Projeto de Lei em destaque tem o escopo de

desenvolver importante atividade relacionada à saÚde, em nosso Munlcíplo, onde,

efetivamente, inúmeras vidas serão salvas.

Considerando que com a referida aprovação, o Podcr Executivo estaá

cumprindo com sua função social. visto que, estará propqrcionando melhoria

significativa na saúde da população.

considerando que os termos @nstantes do hcluso Pfojeto, por sl"próprios,

justificam, plenamente, a, sua aprovação, ràsta a este Elecutivo MunlclÊal, em

exercendo as suas atribuições constltuclonals, vlà da pr€sêntQ'mensagem, encâttinhá-

lo a essa Casa de Leis, para transformá-lo ém Lel, nos termos do REGIMENTO

INTERNO dessa Câmara de Vereadores.

Reiterando protestos de estima, consideração e apreço, extensivos a seus

Pares, subscreve mui

laciara. 27 de bro de 7.
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ÂO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR

MD. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE JACIARA.}IT.



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro MunÍcipol de Jocioro

Projeto de Lei no. 38/ de 27 de setembro de 2OO7,

"Cria a Unidade de Coleta e Transfusão
do Município de faciara, no âmbito da
Secretaria Municipal de Saúdê, e dá
outras providências correlatas."

O Prefeito Municipal de Jaciara. Estado de Mato Grosso, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ saber que a Cámara Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, tendo
em vista o que prevê a Constituição Federal. a Lei Orgânica do SUS, Lei 8.080/90 e a
RDC 153/04, que dispõe sobre o regulamente técnico para os procedimentos
hemoterápicos, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

Lei:

Art. 10 - Fica criada a Unidade de Coleta e Transfusão do Município de Jaciara,
no âmbito da SMS.

Art. 20 - Compete à Unidade de Coleta e Transfusão:

I - PlaneJar, programar, supervisionar e coordenar as ativldades de
hemoterapia em nÍvel Municipal;

II - Realizar operações p€rtlnentes a captaçlo de doadores, coleta,
estocagem, controle e distribuição de sangue e de seus hemocomponentes, de ãcordo
com sua disponibilidade;

III - Garantir em parceria com as Agênciôs Transfusionais dos demais
Municípios, a cobertura hemoterápica da populaÉo de sua área de abrangência;

lV - Estimular e providenciar a capacitação de recufsos humanos que atuarão
na UCT;

V - Promover, divulgar e participar de Campanhas de sensibilização e estímulo
aos doadores voluntários de sangue, em conjunto ou em parcêria com as demais
unidades hemoterápicas regionals e/ou do Estado;

VI - Apoiar as atividades de Vigilância Sanitária relacionadas à sua área de
atuação;

VII - Cumprir e bbservar as normas técnicas estabelecidas na RDC no.
15312004, ou outras que venham a substituí-la;

VIII - Celebrar Convênios, Contratos ou Termos de Compromissos,
estabelecendo as obrigações êntre as partes, com as Unidades Hemoterápicãs
Regionais e/ou do Estado, que desenvolverem suas atlvidades em parceria com a UCT,
de acordo com as exigênclas da RDC no. 153/2004.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 30 - A responsabilidade pela atividade médica e de supervisâo pelas
atividades técnica e administrativa será exercida por proflssional médico especialista
em hematologia ou hemoterapia ou devidamente qualificado, capacitado e treinado
para este fim.

Art. 40 - As despesas com a manutenção da presente Agência Transfusional
correrá por conta do Fundo Municipal de Saúde, em especial, da fonte de receita junto
ao Ministério de Saúde/SUS, com o faturamento dos procedimentos realizados.

Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
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.El No 8.080, de í9 de setembro de í990

)ispõe sobre as condi@es para e promoçâo, proteção e recuperaçâo da saúde, a organizaçáo e o
Jncionamento dos serviços conespondentes e dá outras providências.

) PRESIDENTE DA REPÚBLICA
'aço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

)rsPosrÇÃo PRELTMTNAR

,rt.1o - Esta Lei regula, em todo o território nacional, as açôes e serviços de saúde, executedos isolada ou
onjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou
rivado.

irulo r

tas Disposições Gerais

'rt.2o - A saúde é um díreito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições
rdispensáveis ao seu pleno exercício.

1o - O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de politicas econômicas e
ociais que visem a reduçâo de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições
ue asseguÍem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteçáo e
)cuperação.

20 - O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade.

rt.3o - A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entÍe outros, a alimentação, a moradia, o
aneamentobásico,omeioambiente,otrabalho,arenda,aeducaçâo,otransporte,olazereoacessoaos
ens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do
ais.

arágrafo único - Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se
estinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

ITULO II

o Sistema Único de Saúde

isposição Preliminar

rt.4o - O conjunto de açÕes e seruiços de saúde, prestados por órgãos e instituiçÕes públicas federais,
itaduais e municipais, da administração direta e indireta e das fundaçôes mantidas pelo Poder Público,
)nstitui o Sistema Unico de Saúde - SUS.

1o - Estão incluidas no disposto neste artigo as instituiçÕes públicas federais, estaduais e municipais de
rntrole de qualidade, pesquisa e produçâo de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e
amoderivados e de equipamentos para saúde.

20 - A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde - SUS em caráter complementar.

APÍTULO I

tp ://www. lei.adv.br/E0E0-90.htrn
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,os Objetivos e Atribuiçôes

,rt.5o - São objêtivos do Sistema Único de Saúde - SUS:

- a identiÍicaçáo e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde;

- a formulaçâo de politica de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a observância
o disposto no § 10 do Art.2o desta Lei;

| - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteçáo e recuperâçáo da saúde, com a
>alizaçâo integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

,rt.6/- Estâo incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Unico de Saúde - SUS: (

- a.-execução de ações:

) de vigilância sanitária;

) de vigilância epidemiológica;

) de saúde do trabalhador: e

) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

- a participaçâo na formulaÉo da política e na execuçáo de açôes de saneamento básico;

| - a ordenaçáo da formação de recursos humanos na área de saúde;

/- a vigilância nutricional e a orientação alimentar;

' - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho;

'l - a formulaçâo da política de medicamentos, equipamentos imunobiológicos e outros insumos de interesse
ara a saúde e a pailicipaçâo na sua produção;

'll - o controle e a fiscalizaçáo de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde;

'lll - a fiscalizaçâo e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano;

( - a participaçâo no controle e na fiscalizaçâo da produção, transporte, guarda e utilizaçâo de substâncias e
rodutos psicoativos, tóxicos e radioativos;

- o incremento, em sua área de atuaçâo, do desenvolvimento cientíÍico e tecnológico;

'to - Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos
saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulaçáo de
ens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

- o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas
rdas as etapas e processos, da produçáo ao consumo;

rp://www.lei.adv.br/8080-90.hun t8/to/)o01

) a formulaçao e execuçâo da política de sangue e seus derivados. l/



20 - Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a
etecção ou prevençáo de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual
u coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevençáo e controle das doenças ou
g ravos.

30 - Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina,
través das açôes de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promogão e proteÉo da saúde dos
'abalhadores, assim como visa a recuperaçâo e reabilitaçáo da saúde dos habalhadores submetidos aos
scos e agravos advindos das condiçôes de trabalho, abrangendo:

- assistência ao trabalhador vítima de acidenle de trabalho ou portador de doença profissional e do habalho;

- participação, no ámbito de competência do Sistema Unico de Saúde - SUS, em estudos, pesquisas,
valiaçâo e contole dos riacos e agÍa\roÉ potenciais a saúde existentes no processo de trabalho;

| - participaçáo, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde - SUS, da normatizaçáo, Íiscalização
controle das condiçóes de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuiçáo e manuseio de

ubstâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

/ - avaliação do impacto que as tecnologias provocam a saúde;

r - inÍormaçáo ao trabalhador e a sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de acidente
e úabalho, doença proÍissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizaçôes, avaliações
mbienlais e exames de saúde de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética
rofissional;

/l - participaçáo na normatizaçâo, fiscalizaçáo e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas
rstituições e empresas públicas e privadas;

rll - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua
lâboraçâo a colaboraçâo das entidades sindicais;

'lll - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgâo competente a interdiçâo de máquina, de
etor de serviço ou de todo o ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou
aúde dos trabalhadores.

;APITULO II

tos Princípios e Diretrizes

.rt.7o - As açôes e serviços públicos de saúde e os serviços privados e contratados ou conveniados que
úegram o Sistema Unico de Saúde - SUS sáo desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no
rt. 198 da ConstÍtuição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:

- universalidade de acesso aos serviços à saúde em todo os níveis de assistência;

- integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e contínuo das açóes e serviços
reventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade
o sistema;

| - preservaçáo da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;

Íp:/iwww. lei.adv.brl8080-90.htm
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- o controle da prestaçáo de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.
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/ - igualdade da assistência a saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

' - direito à informação, às pessoas assistidas sobre sua saúde;

/l - divulgaçáo de informaçÕes quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilizaçâo pelo usuário;

tll - utilizaÉo da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a orientaçâo
rogramática;

4ll - participação da comunidade;

( - desecntralização político-administrativa, com direçâo única em cada esfera de governo:

) ênfase na descentralizaçáo dos serviços para os municípios;

üu rcrviço de gaúde;

i - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico;

,l - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do
ristrito Federal e dos Municípios na prestaçâo de serviços de assistência a saúde da população ;

,ll - capacidade de resoluçáo dos serviços em todos os niveis de assistência;

lll - oÍganizaçâo dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para Íins idênticos.

APíTULO III

a Organização, da Direção e da Gestão

rt.8o - As açôes e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde - SUS, seja diretamente ou
tediante participação complementar da iniciativa privada, serâo organizados de forma regionalizada e
ierarquizada em niveis de complexidade crescente.

rt.9o - A direçâo do Sistema Unico de Saúde - SUS é única, de acordo com o inciso I do art. í98 da
onstituiÉo Federal, sendo exercida em cada esfera de govemo pelos seguintes órgâos:

-no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;

- no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e

.J no âmbito dos Municipios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgâo equivalente. f Z if,
rt.10o - Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as açôes e os serviços de
lúde que lhes correspondam.

ío - Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da direção única, e os respectivos
:os constitutivos disporão sobre sua observância.

2o - No nível municipal, o Sistema Único de Saúde - SUS poderá organizar-se em distritos de forma a
tegrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das açÕes de saúde.

ú.11o - (VETADO)
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rt.'l20 - Serão criadas comissóes intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de
aúde, integradas pelos Ministérios e órgâos competentes e por entidades representativas da sociedade civil

'arágrafo único - As comissôes intersetoriais terão a finalidade de articular políticas e programas de interesse
ara a saúde, cuja execuçáo envolva áreas não compreendidas no ámbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

,rt.13o - A articulação das polÍticas e programas, a cargo das comissôes intersetoriais, abrangerá, em
special, as seguintes atividades:

- alimentação e nuúição;

- saneamento e meio ambierÍe;

| - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;

/ - recursos humanos;

,- ciência e tecnologia; e

,l - saúde do trabalhador.

,rt.14o - Deverão ser criadas Comissôes Permanentes de integraçáo entre os serviços de saúde e as
rstituiçÕes de ensino proÍissional e superior.

arágrafo Unico - Cada uma dessas Comissôes terá por Íinalidade propor prioridades, métodos e estratégias
ara a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde - SUS, na esfera
orrespondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituiçôes.

IAPÍTULO IV

ra Competência e das Aúibuiçôes

EÇÃO r

as AtribuiçÕes Comuns

rt.15 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios exerceráo, em seu âmbito administrativo, as
sguintes atribuições:

- deÍiniçâo das instâncias e mecanismos de controle, avaliaçâo e de fiscalizaçáo das ações e serviços de
rúde:

- administraçáo dos recursos oÍçÉmentários e Íinanceiros destinados, em cada ano, à saúde;

| - acompanhamento, avaliaÉo e divulgaçáo do nlvel de saúde da população e das condiçÕes ambientais;

| - organizaÉo e coordenaçâo do sistema de inÍormaçâo em saúde;

- elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos que
rracteízam a assistência à saúde;

| - elaboraçáo de normas técnicas e estabelecimento de padrôes de qualidade para promoção da saúde do

tp://www.lei.adv.br/808G.90.hrn 18/10/2007
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'll - participeção de formulaçâo da política e da execução das açÕes de saneamento básico e colaboraçáo na
roteção e recuperaçâo do meio ambiente;

tlll - elaboraçâo e atualizaçáo periódica do plano de saúde;

( - participaçâo na formulaçâo e na execuçáo da política de formação e desenvolvimento de recursos
umanos para a saúde;

l- elaboração da previsão orçamentária do Sistema Unico de Saúde - SUS, de conformidade com o plano de
aúde;

ll - elaboraçâo de normas para regular as atividades de serviço privados de saúde, tendo em vista a sua
-'levância pública;

lll - realizaçáo das operações externas de natureza Íinanceira de interesse da saúde, autorizadas pelo
;enado Federal;

,lll - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transilórias, decorrentes de situações de perigo
ninente, de calamidade pública ou de irrupÉo de epidemias, a autoridade competente da esfera
dministrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de juridicas,
endo-lhes assegurada justa indenização;

,lV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

V - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos a saúde, saneamento e
rcio ambiente;

Vl - elaborar normas técnico-cientÍficas de promoção, proteçâo e recuperação da saúde;

Vll - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercicio prolissional e outras entidades
,presentativas da sociedade civil para a definiçâo e controle dos padrões éticos para pesquisa, açÕes e
:rviços de saúde;

Vlll - promover a articulaçáo da politica e dos planos de saúde;

lX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;

X - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;

Xl - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

EÇÂO il

a Competência

rt.1ô - À direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS compete:

formular, avaliar e apoiar polÍticas de alimentação e nuhição;

- participar na formulação e na implementaçáo das políticas:
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) relativas às condiçôes e aos ambientes de trabalho;

| - deÍinir e coordenar os sistemas:

) de redes integradas de assistência de alta complexidade;

) de rede de laboratórios de saúde pública;

) de vigilância epidemiológica; e

) vigilância sanitária;

/ - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgãos afins, de agravo sobre o meio
mbiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;

'- participar da definiçáo de normas, critérios e padrÕes para o controle das condiçôes e dos ambientes de
abalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;

'l - coordenar e participar na execuçáo das atividades de vigilância epidemiológica;

'll - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária dê portos, aeroportos e fronteiras, podendo a
xecução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

'lll - estabelecer critéíos, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos,
ubstâncias e serviços de consumo e uso humano;

( - promover articulaçâo com os órgãos educacionais e de fiscalizaçâo do exercício profissional, bem como
cm entidades representativas de formaçáo de recursos humanos na área de saúde;

- formular, avaliar, elaboraÍ normas e participar na execução da política nacional e produção de insumos e
quipamentos para a saúde, em articulaçáo com os demais órgãos governamentais;

| - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de padrÕes
rcnicos de assistência à saúde;

ll - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde;

lll - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Dislrito Federal e aos Municípios para o
perfeiçoamento de sua atuação institucional;

V - elaborar normas para regular as relaçÕes entre o Sistema Único de Saúde - SUS e os serviços privados
)ntratados de assistência a saúde;

V - promover a descentralizaçâo para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e ações de
rúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal;

Vl - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

Vll - acompanhar, controlar e avaliar as açÕes e os serviços de saúde, respeitadas as competências
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sladuais e municipais;

Vlll - elaborar o Planejamento Estrategico Nacional no âmbito do SUS, em cooperaçâo técnica com os
istados, Municípios e Distrito Federal;

ilX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e Coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS em
ldo o TerritÓrio Nacional, em cooperaçáo técnica com os Estados, Municípios e Distrilo Federal.

'arágrafo Único - A União poderá executar açôes de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias
speciais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção
stadual do Sistema Único de Saúdê - SUS ou que representem risco de disseminaçáo nacional.

rt.17 - À direçâo estadual do Sistema Único de Saúde - SUS compete:

- promover a descentralizaÉo para os Municípios dos serviços e das açôes de saúde;

- acompanhar, conlrolar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde - SUS;

| - prestar apoio técnico e Íinanceiro aos Municípios e executar supletivamente açôes e serviços de saúde;

/ - coordenar e, em caráter complementar, executar açôes e serviços:

) de vigilância epidemiológica;

) de vigilância sanitária;

I de alimentação e nutrição; e

)de saúde do trabalhador;

- participar, junto com os órgâos âfins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham repercussão
a saúde humana;

| - participar da formulação da polÍtica e da execuÉo de ações de saneamento básico:

ll - participar das ações de conkole e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho;

lll - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumo e equipamentos
ara a saúde;

( - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de
rÍerência estadual e regional;

- coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que
-5rma neçam em sua organ izaçáo admin istrativa ;

| - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde;

ll - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de
ralidade para produtos e substâncias de consumo humano;

lll - colaborar com a Uniâo na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;
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ilV - o acompanhamento, a avaliaçáo e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da
riidade federada.

rrt.18 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS compete:

- planejar, organizar, controlar e avaliar as açÕes e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços
,úblicos de saúde;

- participar do planejamento, programaçâo e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema
lnico de Saúde - SUS, em articulaçâo com sua direção estadual;

| - participar da execução, controle e avaliaçâo das açÕes referentes às condiçÕes e aos ambientes de
'abalho;

/ - executar serviços:

) de vigilância epidemioiógica;

) de vigilância sanitária;

) de alimentação e nutriçáo;

) de saneamento básico; e

) de saúde do trabalhador:

'- dar execuçâo no ámbito municipal, à politica de insumos e equipamentos para a saúde;

'l - colaborar na fscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussâo sobre a saúde
umana e atuar, junto aos órgâos municipais, estaduais, para controlá-las;

'll - formar consórcios adminislrativos intermunicipais;

'lll - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros;

( - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos; aeroportos e
onteiras;

- observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de
:rviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execuçâo;

| - controlar e llscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde;

ll - normatizar complementarmente as açÕes e serviços públicos de saúde no seu âmbito de sua atuação.

rt.19 - Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas eos Estados e aos Municípios.

Írulo rrr

os Serviços Privados de Assistência à Saúde

APITULO I
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\rt.22 - Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serâo observados os princípios éticos e as
rormas expedidas pelo órgâo de direçâo do Sistema Unico de Saúde - SUS quanto às condiçôes para seu
rncionamento.
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rrt. 20 - Os serviços privados de assistência à saúde carecterizam-se pela atuaçâo, por iniciativa própria, de
rrofissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas juridicas de direito privado na promoção, proteção
! recuperaçâo da saúde.

\rt.21 - A assistência à saúdeé livre â iniciativa privada

rrt.23 - E vedada a paÍticipaçâo direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à
aúde, salvo através de doaçÕes de organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas,
le entidades de cooperaçáo técnica e de financiamento e empréstimos.

i 1o - Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgâo de direçâo nacional do Sistema Único de Saúrle
SUS, submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que forem
rmados.

i 20 - Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por
rmpresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade
ocial.

)AP|TULO II

)a Participaçâo Complementar

rrt.24 - Quando as suas disponibilidades forem insuÍicientes para garantir a cobêrlura assistencial à
opulação de uma determinada área, o Sistema Unico de Saúde - SUS poderá recorrer aos serviços
,fertados pela iniciativa privada.

rarágrafo único - A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato ou
onvênio, observadas, a respeito, as normas de direito público.

,rt.25 - Na hipótese do aftigo anterior, as entidades Íilantrópicas e as sem Íins lucrativos têrão preÍerência
ara participer do Sistema Unico de Saúde - SUS.

,rt.26 - Os critérios e valores para a remunêração de serviços e os parâmetros de cobeíura assistencial
erão eslabelecidos pela direçáo nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, aprovados no Conselho
lacional de Saúde.

1o - Na Íixação dos critérios, valores,, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste
rtigo, a direçáo nacional do Sistema Unico de Saúde - SUS deverá fundamentar seu ato em demonstrativo
conômico-financeiro que garantâ a eÍetiva qualidade de exercício dos serviços contratados.

20 - Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e
irekizes do Sistema Único de Saúde - SUS, mantido o equilÍbrio econômico e Íinanceiro do contrato.

30 - (VETADO).

40 - Aos proprietários administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer
argo de chefia ou função de confiança no Sistema único de Saúde - SUS.
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)os Recursos Humanos

\rt.27 - A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, articuladamente,
relas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos:

- organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de
rós-graduação, além da elaboraçâo de programas de permanente aperÍeiçoamento de pessoal;

- (VETADO)

r- (VETADO)

'l - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde - SUS.

'arágrafo Único - Os serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde - SUS constituem campo de
rática para ensino e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente com o sistema
ducacional.

rrt.28 - Os cârgos e funçôes de chefia, direção e assessoramento no âmbito do Sistema Único de Saúde -
iUS, só poderão se exercidos em regime de tempo integral.

1o - Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderâo exerÉr suas atividades em
rais de um estabelecimento do Sistema Unico de Saúde - SUS.

20 - O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, com
xceção dos ocupantes de cargos ou funçáo de chefia, direçâo ou assessoramento.

,rt.29 - (VETADO).

,rt.30 - As especializaçôes na forma de treinamento em serviço sob supervisão serão regulamentadas por
;omissâo Nacional, instituÍde de acordo com o art.12 desta Lei, garantida a participaçâo das entidades
rofissionais correspondentes.

írulo v

fo Financiamento

|APITULO I

tos Recursos

rt.31 - O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde - SUS de acordo com a
rceita estimada, os recursos necessários à realizaçâo de suas finalidades, previstos em proposta elaborada
ela sua direção nacional, com a participaçâo dos órgãos de Previdência Social e da Assistência Social, tend
m vista as melas e prioridades estabelecidas na Leide Diretrizes orçamentàiúi.

rt.32 - São considerados de outras Íontes os recuÍrios provenientes de:

.(VETADO)

- serviços que possam ser prestados sem prejuizo da assistência à saúde;
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ll - ajuda, contribuiçÕes, doaçôes e donativos;

ú - elienaçôes patrimoniais e rendimentos de capital;

/ - laxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Unico de Saúde - SUS;

/l - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.

| 10 - Ao Sistema Unico de Saúde - SUS caberá metade da receita de que trata o inciso I deste artigo,
rpurada mensalmente, a qual será destinada a recuperação de viciados.

20 - As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS seráo creditadas diretamente em
ondiçÔes especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas.

3o - As a@s de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde -
iUS, serâo financiadas por recuÍsos tarifários especÍfcos e outros da União, Estados, Distrito Federal,
,lunicipios e, em particulâr, do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

4. - (VETADO).

5o - As ativirlFdes de pesquisa e desenvolvimento cientlfico e tecnológico em saúde serâo co-financiadas
elo Sistema Unico de Saúde - SUS, pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de recursos de
lstituições de fomento e financiamento ou de origem extema e receita própria das instituições executoras.

60 - (VETADO).

;APITULO II

ra Gestão Financeira

.rt.33 - Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde - SUS serão depositados em conta especial, em
ada esfera de sua atuação, movimentados sob fiscalizaçâo dos respectivos Conselhos de Saúde.

1o - Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros
rçamentos de Uniâo, além de outras fontes, serâo administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo
acional de Saúde.

2" - (VETADO).

30 - (VETADO).

40 - O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade à
fogramação aprovada da aplicaçáo dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a
ralversação, desvio ou não aplicaÉo dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas
evistas em lei.

rt.34 - As autoridades responsáveis pela distribuição da receila efetivamente arrecadada transferirão
rtomaticamente ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, observado o critério do parágrafo único deste artigo, os
rcursos financeiros correspondentes às dotaçoes consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a
'ojetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

arágrafo único - Na distribuição dos recursos Íinanceiros da Seguridade Social será observada a mesma
'oporÉo da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social.
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rft.35 - Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Eslados, Distrito Federal e Municipios, será
tilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:

- perfil dêmográfico da região;

- perfil epidemiológico da populaçâo a ser coberta;

| - caracterÍsticas quantitativas e qualitativas da rede de saúde na âÍeai

/ - desempenho técnico econômico e Ínanceiro no período anterior;

/ - niveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais;

/l - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede;

4l - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo.

10 - Metade dos recursos destinados a Estados e MunicÍpios será distribuida segundo o quociente de sua
ivisâo pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio.

20 - Nos casos de Estados e MunicÍpios sujeitos a notório processo de migraçâo, os critérios demográficos
tencionados nesta Lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, em especial o
úmero de eleitores registrados.

30 - (VETADO).

4. - (VETADO).

50 - (VETADO).

60 - O disposto no parágrafo anterior não prejudica a afuaçáo dos órgãos de controle interno e externo e
em a aplicaçâo de penalidades previstas em lei; em caso de irregularidades verificadas na gestâo dos
)cursos transferidos.

|APITULO III

to Planejamento e do Orçamento

rt.36 - O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde - SUS será ascendente, do
ivel local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política
e saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito
ederal e da União.

1o - Os planos de saúde serão a base das atividades e programaç6es de cada nível de direção do Sistema
nico de Saúde - SUS, e seu financiamenlo será previsto na respectiva proposta orÇamentária.

2o - É vedada a kansferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de
aúde, exceto em situaçôes emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde.

rt.37 - O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboraçáo dos
lanos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada
rrisdiçâo administrativa.

rp ://www. lei.adv.br/8080-90.htrn t8/10t2007



iú80-90

\t1.38 - Nâo será permitida a destinaçâo de subvençÕes e auxílios a instituiçôês pÍestadoras de serviços de
raúde com finalidade lucrativa.

)AS DrSpOStÇÔES FtNA|S E TRANSIóRAS

\rt.39 - (VETADO).

i ío - (VETADO)

i20 - (VETADO)

,3" - (VETADO).

40 - (VETADO).

50 - A cessâo de uso dos imóveis de propriedade do ltlAMPS para órgâos integraÍil* do Sisterra {tnico Oe
;aúde - sus será feita de modo a preservá-los como patrimônio da seguridade social.

6o - Os imÔveis de que trata o parágrafo anterior seráo inventariados com todos os seus acessórios,
quipamentos e oulros bens móveis e ficarâo disponiveis para utilização pelo órgâo de direção municipal do
iistema Unico de Saúde - SUS ou, eventualmente, pelo estadual, em cuja circunscriçáo adminiskativa se
ncontrem, mediante simples termo de recebimento.

70 - (VETADO).

80 - O acesso aos serviços de informática e bases de dados, mantidos pelo Ministérío da Saúde e pelo
linistério do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado , às Secretarias Estaduais e Municipais de
iaúde ou órgãos congêneres, como suporte ao processo de gestâo, de forma a permitir a gerência 

'

tformatizada das contas e a disseminação de estatísticas sanilárias e epidemiológicas médico-hospitalares.

rr.40 - (VETADO).

rt.41 - As açÕes desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo lnstituto Nacional do Câncer,
upervisionadas pela direçâo nacional do Sistema Unico de Saúde - SUS, permanecerão como referencial de
restação de serviços, Íormaçáo de recursos humanos e para transferência de tecnologia.

rt.42 - (VETADO)

rt.43 - A gratuidade das açÕes e serviços de saúde fica preservada nos serviços públicos e privados
,ntratados, ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades
rivadas.

rt.44 - (VETADO).

rt.45 - Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino intêgram-se ao Sistema Único de
aúde - SUS, mediante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relaçáo ao patrimônio, aos
tcursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa e erÍensão nos limites conferidos pelas instituiçÕes a gue
stejam vinculados.

1o - Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social deverão integrar-se a
reçáo corlespondente do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme seu àmbito de atuação, bem como
.raisquer outros óÍgãos e serviços de saúde.
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i2o - Em tempo de paze havendo interesse recíproco, os serviços de saúde das Forças Armadas poderáo
tegrar-se ao Sistema Unico de Saúde - SUS, conforme se dispuser em convênio que, para esse Íim, for
rmado.

\rt.46 - O Sistema Único de Saúde - SUS estabelecerá mecanismos de incentivos e participeção do setor
rrivado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das universidades
I institutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e às empresas
racionais.

\rt.47 - O Ministério da Saúde, em articulaçâo com os níveis estaduais e municipais do Sistema Unico de
iaúde - SUS, organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informaçÕes em saúde, integrado
rm todo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestaçâo de serviço.

\rt.48 - (VETADo).

\rt.49 - (VETADO).

trt.50 - Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, cêlebrados para implantação dos Sistemas
lnificados e Descentralizados de Saúde, Ílcarâo rescindidos à proporÉo que seu objeto foi sendo absorvido
elo Sistema Único de Saúde - SUS.

rt.51 - (VETADO).

rrt.52 - Se_m prejuízo de outras sançÕes cabíveis, constitui crime de emprego inegular de verbas ou rendas
'úblicas (Código Penal, art. 315) a úilização de recursos Íinanceiros do'Sisiema Único de Saúde - SUS em
nalidades diversas das previstas nesta Lei.

'rt.53 
- (VETADO).

,rt.54 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

,rt.55 - São revogadas a Lei no 2.312, de 3 de setembro de 1954, a Lei no 6.229, de í7 de julho de 1975, e
emais disposiçôes em contrário.

lmprLrnÍ

tp://www.lei.adv.br/8080-90.htn

Fechar
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SUSBTITUTÍVO
Ao Projeto dê Lêi no, 38, de 27 dê sêtembro de 2oo7.

"Cria a Unidadc de Coleta e Transfusão
(de Sangue e seus derivados) do ].lunicípiode Jaciara, no âmbito da S€cretaria
ilunicipal de Saúde e Meio Ambiente, e dá
outras providências correlatas.,,

O Prefeito l{unicipal de Jaciara, Estado dê l{ato GÍosso, fiAX JOEL RUSSI,

Faço sabcr que a Câmara
sanciono a sêguinte lêi:

dos Vereadores de Jaciara aprovou e eu

AÉ. 10 Em consonância-com as disposições dos artigos 196 a l9g da constituiçãoFederal; com o inciso xI do art. 60; e com as arineas "a" e ú,, ao inciso IX, e ã iniiià xr,ambos do art. 70; e o art. 80 e seu inciso III; estes da Lei Federai n" á.'OÀ0, à" is a"setembro de 1990; e com a Resorução da oiretoria core.giada --nóc ," iiãj ãà i+ a"junho de 2004, que determina o Reguramento 'Tecnrco para os procedimentoshemoterápicos e outros nestes. inclusos, ficã criada po. e"tu Lei a unidade de coleta eTransfusão (de sangue e seus derivados) ao uunicípio de Jaciara, no aÀúitá-ou s"-.ãu.iuMunicipal de saúde e integrada ao sistema único oesaride do Município - sús.- 
--- -

Art. 20 - Compete à Unidade de Coleta e Transfusão:

I - planejar, programar, supervisionar e coordenar as atividades de hemoteraptaem nível Municipal;
II - realizar operações pertinentes a captação de doadores, coleta, estocagem,controre e distribuicão de sangue e de seus hemácomponentes, de acordo com suad ispon ibilidad e;
rrr - garantir em parceria com as Agências Transfusionais dos demais Municípios,â cobertura hemoterápica da população de suá área ae ãúiung"^c,a;rv - estimurar e providenciâr a capacitaçáo ãe i".roo, humanos que atuarão naUCT;
v - promover, divulgar e pafticrpar de campanhas de sensibirização e estímuro aosdoadores voluntários de sangue, em conjunto ou em parceria com as demais unidadeshemoterápicas regronais e/ou do Estado;vr - apoiar as atividades de vigirância sanitária reracionadas à sua área deatuação;
vrr - cumprir e observa.r as normas técnicas estabelecrdas na RDC no. Ls3/2o04,ou outras que venham a substituí-lâ;
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vIIt-celebrarConvênios,contratosouTermosdecompromissos,estabelecendo
as obrigações entre as partes, com as Unidades HqnoteráPicas Regionais e/ou d--",1::"-d,-1

que deãeávolverem suas atividadeà em parceria coln a uCT, de acordo com as exlgenclas

da RDc no. L53/2oo4. '' ::

Art. 30 - A responsabilidade pela atividade médica e de supervisão pelas

atividades técnica e administrativa será exercida por profissional médico especialista em

úãmãtárogia ou hemoterapta ou devidamente qualificado, capacitado e treinado para este

fim.

Att.40 - As despesas coín a manutenção da unidadê de coleta e Transfusão

cor.erá óàiionta do Fundà Munlcipal de Saúde, em espectal, d. fonte de receita junto ao

úiniiterio de Saúde/SUS, com o faturamento dos proc€dlmentos realizados.

Art. 50 - Esta Lêi entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

GABINETE DO VEREADOR
EIVI 17 DE OUÍUBRO 2OO7.

ADEMI DE LIMA
TOR

L
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO DE LEI NO 38, DE 27 DE SETEMBRO DE 2OO7'

PARECER
COMISSÕES CONJUNTAS - ATL IO3 dO RI
õõnrrssÃo DE coNsrlTurçÀo,.rusrrçA E REDAÇAo

õórrnssÃo oB seúDE, rnouoçÃo socIAL E TRABALHo

/e,t

RELATÓRIO
RELATOR: VEREADORJOÃO MENDES DE SOUZA

I Exposição da Matéria em Exame

o Projeto cria a unidade de coleta e Transfusão (de Sangue e seu derivados) do

Municíoio dã Jaciara, no â,rnbito da Secretaria Municipal de Saúde, integrada ao

Sistema único de Saúde de Jaciara - SUS, com suporte na Constituição Federal, na l*i
Federal n. 8.080, de 19 de setembro de 1990 e na Resolução da Diretoria colegiada -
RDC n' 1 53, de 14 de junho de 2004'

lI - Conclusões do Relator

Trata-sc de uma matéria de suma importância para os Municipes Jaciarense' eis

que o chamado de "Banco de Sangue" trás ime,nsos be,nelicios para a população,

possibilitando at€ndimento rápido e eficiente nos casos de urg&rcias necessárias.

Ademais, com advento do SUS, a legislaçito, na área da saúde, tern evoluído.

Sob analise, tomou-s€ necessário um Substitutivo, a fim de corrigir a técnica

legislativa do projeto, que, no aspecto juridico, é constitucional e legal. Com relação ao

merito, conforme exposto no início destas conclusões, a matéria é opoÍuna e

conveniente.

São as conclusões.

Gabinete do V ,em de 2007.

ooVE
a6)

ES DE SOUZA
R
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂUIRA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1 5 de outubro de 98)

III - Decisão das Comissões

As Comissões conjuntas ( CCJR e CSPS), data infra" passam à votação

VOTOS:

Comissão de Constituiçã Justiça e Redação

O Vereador de Lima; Com as conclusões do Relator

/,t
O Vereador João

te

CS Relator

om as conclusões do Relator

conc do hehror

ssões, em de outubro de 2007

O Vereador Ros

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

OV
Presidente

dente

Sala das Com

I9)
Vereâdo

S o

I

-o/./
e SouzaJoão endes d

lator

de Moura
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Com as miúas conclusões

O Vereador

O Vereador de Lima, Pelas conclusões do Relator.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

IV - Emendas - em atrexo

CoNcLUsÃoFINAL:FaceàconclusãodoRelatoreadecisâodasComissões

"o.rj*tu." 
to* fulcro no § l'do art' 107 do Regimento Intemo' o Relatório

n-.for*"o" em Parecer Favoravel ao substitutivo do PÍojeto de Lei o 38 de 27 de

seternbro de 2007 de autoria do Poder Executivo'

Sala das

VERE

em 17 de bro de 2007.

2

RELATOR
ND DE SOUZA
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